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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,717
(+ 0,74%)

17/março                                    5,686

18/março                                   5,672

19/março                                   5,648

20/março                                   5,675

Bolsas
Na sexta-feira

0,3%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

18/3  19/3 20/3 21/3 

131.474
132.344

0,08%
Nova York

Euro

R$ 6,185

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

14,16%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Outubro/2024 0,53
Novembro/2024 0,39
Dezembro/2024 0,52
Janeiro/2025 0,16
Fevereiro/2025 1,31

Ao ano

CDI

13,15%

CRÉDITO DE CARBONO

Nova aposta de 
concessão florestal

Projeto-piloto prevê a restauração da Unidade Triunfo do Xingu, considerada a área de preservação mais desmatada do país 

O 
Brasil está prestes a ex-
perimentar um novo 
mercado de concessão 
florestal, que visa a recu-

peração de áreas degradadas em 
troca de créditos de carbono para 
a iniciativa privada. O projeto-pi-
loto prevê a restauração da Uni-
dade de Recuperação Triunfo do 
Xingu (URTX), localizada em Al-
tamira, no sudoeste do Pará, con-
siderada a unidade de conserva-
ção mais desmatada do país. 

A licitação da área será realizada 
sexta-feira na Bolsa de Valores de 
São Paulo, a B3. A ideia é conceder 
milhares de hectares para empre-
sas que, em troca de restaurar flo-
restas destruídas, poderão faturar 
mais de R$ 1 bilhão com a venda 
de créditos de carbono. O mode-
lo deve servir como um cartão de 
visitas para a 30ª Conferência das 
Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima, a COP30, que será realizada 
em novembro, em Belém.

O governador do estado, Hel-
der Barbalho (MDB), disse estar 
entusiasmado com a iniciativa. 
Segundo ele, trata-se de uma con-
cessão de 40 anos, com investi-
mento de R$ 250 milhões e previ-
são de receita de R$ 1,5 bilhão. “É a 
primeira experiência do Brasil de 
concessão de restauro de floresta 
em áreas públicas. Esse momento 
representa para o Pará uma nova 
agenda, a agenda de permitir que 
através do restauro nós possamos 
mobilizar capital privado para re-
cuperar o estoque florestal. Esse 
projeto permite ainda a geração 
de dois mil empregos a partir do 
restauro”, destacou. A expectati-
va é de que o modelo seja repli-
cado em outras regiões do estado 
e, também, do país. 

A concessão florestal é realiza-
da desde 2006, a partir da Lei de 
Gestão de Florestas Públicas. Até 
então, as áreas concedidas à ini-
ciativa privada eram destinadas 
apenas para projetos de manejo 
sustentável, incluindo a produ-
ção de madeira. Esta será a pri-
meira vez que uma área será con-
cedida especificamente para res-
tauração florestal com aproveita-
mento de créditos de carbono.

Para Daniel Caiche, professor 
de MBA da Fundação Getulio 
Vargas (FGV) e especialista em 
mudanças climáticas e mercado 
de carbono, as expectativas para 
o leilão são positivas, “especial-
mente porque há uma crescente 
valorização de ativos ambientais 
e um interesse maior por par-
te de investidores na bioecono-
mia, principalmente com foco 
em projetos de restauração eco-
lógica com potencial de geração 
de créditos de carbono”. 

“Se bem estruturado, o lei-
lão pode atrair empresas com-
prometidas com práticas susten-
táveis, gerando emprego e ren-
da para comunidades locais, ao 
mesmo tempo em que fortalece 
a proteção da floresta”, afirmou. 

Sancionado em dezembro, o 
projeto de lei que regulamenta 
o mercado de carbono estabe-
lece um limite para emissões de 
gases de efeito estufa pelo setor 
produtivo e multas para quem 
não compensar as emissões ex-
cedentes. Assim, a comercializa-
ção de créditos se torna uma de-
manda global em ascensão. 
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Desafios 

Apesar de se mostrar um mer-
cado promissor, desafios logísti-
cos e jurídicos ameaçam o suces-
so do modelo, conforme destacou 
Eduardo Fayet, vice-presidente da 
Associação Brasileira de Relações 
Institucionais e Governamentais 
(ABRIG) e especialista em ESG. 
“Existem questões sobre a regu-
larização fundiária e a seguran-
ça jurídica necessária”, apontou. 

Há riscos associados às con-
cessões. A URTX, por exemplo, 
está localizada a 150 quilômetros 
da área urbana mais próxima. O 
local remoto é conhecido por ser 
frequentemente invadido por gri-
leiros e madeireiros. “A lei prevê 

que o Estado tenha a obrigação 
de garantir o acesso a essas terras, 
conforme o edital de licitação por 
parte do setor privado, ou viraria 
uma guerra dentro dessas áreas. 
As forças policiais e de seguran-
ça, são quem garantem o acesso 
a essa terra. Resta saber se o Es-
tado brasileiro vai, de fato, cum-
prir isso na forma que tem que 
ser cumprida”, explicou.

Outro obstáculo jurídico é que a 
legislação brasileira limita a dura-
ção das concessões florestais a 40 
anos, enquanto os créditos de car-
bono geralmente exigem garantias 
de que o carbono será retido no so-
lo por, pelo menos, 100 anos.

Na avaliação do especialista em 
ESG, restam alguns ajustes nesse 

processo. “É preciso segurança ju-
rídica e financeira adequada para 
que as empresas possam compen-
sar efetivamente o carbono, pa-
ra que isso não vire problema de-
pois”, completou.

Flona do Jatuarana

Está em aberto um edital fede-
ral de concessão da Floresta Na-
cional (Flona) do Jatuarana, em 
Apuí, no sul do Amazonas. Dife-
rentemente do Triunfo do Xin-
gu, a região será destinada para 
modelos tradicionais de manejo 
sustentável, incluindo a produ-
ção de madeira e silvicultura de 
espécies nativas, em quatro áreas 
que somam 453,4 mil hectares. 

O projeto prevê investimen-
tos em infraestrutura de mais de  
R$ 430 milhões e de R$ 3,4 bilhões 
nos serviços de operação, ao lon-
go do período de concessão. A es-
timativa é de criação de 1,5 mil 
empregos diretos e indiretos. 

De acordo com o Ministério 
do Meio Ambiente e Mudança 
do Clima (MMA), 24% do paga-
mento das concessões serão des-
tinados ao município e 12% ao 
estado onde a floresta está loca-
lizada. Os recursos também são 
destinados ao SFB (12%), ao Fun-
do Nacional de Desenvolvimen-
to Florestal (12%), e 41% voltam 
para o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio) realizar a gestão.

O Plano Plurianual de Outorga 
Florestal (PPAOF), publicado em 
dezembro pela pasta, prevê a con-
cessão de 24 áreas públicas para 
manejo sustentável e outras nove 
para restauração florestal. O Servi-
ço Florestal Brasileiro pondera que, 
no caso do manejo para madeira, o 
modelo não causa desmatamento 
e mantém a diversidade biológica, 
já que são colhidos poucos indiví-
duos de espécies diversas, no pe-
ríodo de 25 a 35 anos. O concessio-
nário só pode manejar os recursos 
que estão descritos no edital, não 
tendo direito à terra em si. 

A licitação será realizada em 
21 de maio, na sede B3, dividi-
da em quatro lotes, as chama-
das Unidades de Manejo Florestal 
(UMFs). O projeto inclui “encar-
gos acessórios”, instrumento con-
tratual que obriga a concessioná-
ria a investir uma parcela de re-
cursos em diversos macrotemas.

O diretor de Planejamento e 
Estruturação de Projetos do Ban-
co Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), Nel-
son Barbosa, afirmou que o mane-
jo florestal sustentável é essencial 
para a preservação da Amazônia. 
“Protege a biodiversidade, man-
tém o equilíbrio ecológico, promo-
ve o desenvolvimento sustentável 
das comunidades locais, reduz o 
desmatamento e ajuda a mitigar 
as mudanças climáticas”, explicou. 

O Brasil já possui experiências 
bem-sucedidas em concessões pa-
ra manejo florestal sustentável. Por 
exemplo, a Floresta Nacional de Ja-
cundá, em Roraima. “Essas práti-
cas garantem que a exploração dos 
recursos naturais ocorra de forma 
responsável”, ressaltou.

Financiamento 

O grande desafio do Brasil à 
frente da Conferência do Clima é 
expandir o financiamento climá-
tico global de US$ 300 bilhões por 
ano para US$ 1,3 trilhão até 2035. 
A falta de uma sinalização concreta 
sobre os caminhos para multipli-
car esse valor foi um dos entraves 
da última edição realizada em Ba-
ku, no Azerbaijão, no ano passado. 

Presidente da COP30, o em-
baixador André Corrêa do La-
go sinalizou em carta aberta aos 
países-signatários que o núme-
ro alto exige uma mudança no 
modelo de financiamento e que 
“esses recursos não serão doa-
dos pelos países desenvolvidos 
aos países em desenvolvimento”. 

Para Daniel Caiche, há diver-
sas alternativas que podem en-
sejar a iniciativa privada. “Entre 
elas, estão os mercados de car-
bono, que permitem a comer-
cialização de créditos de redu-
ção de emissões, os mecanismos 
de Pagamento por Serviços Am-
bientais (PSA), que recompen-
sam os responsáveis que preser-
vam áreas estratégicas, e os títu-
los verde (green bonds), que dire-
cionam investimentos para pro-
jetos sustentáveis”, exemplificou. 

Ele destacou a importância 
de iniciativas como a taxonomia 
sustentável. “Os compromissos 
empresariais de descarboniza-
ção e de conservação da biodi-
versidade podem estimular no-
vos investimentos em preserva-
ção e regeneração de ecossiste-
mas, tornando a agenda climáti-
ca mais atrativa para o setor pri-
vado”, ressaltou o professor.


